
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 742659 - SP (2022/0147019-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : KAIQUE VINICIUS OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA URBANSKI - SP301734
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. GRAVIDADE DO DELITO.  NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Ressaltou-se na decisão agravada que os fundamentos da 
prisão preventiva anteriores à sentença condenatória, os quais foram 
mantidos por ocasião da prolação do édito repressivo, já haviam sido 
analisados nos autos do HC n. 721.428/SP, ocasião em que este 
Sodalício entendeu que a segregação cautelar foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a 
maior periculosidade do agravante, revelada pela natureza, variedade e 
quantidade de droga localizadas - 242 microtubos plásticos contendo 64,5 
g de cocaína e três invólucros plásticos contendo 1.250 g de maconha -, 
circunstâncias que, somadas à apreensão de certa quantia em dinheiro - 
R$1.750,00 (mil setecentos e cinquenta reais) - e de petrechos 
comumente utilizados no preparo dos entorpecentes, como rolo de 
plástico filme e duas balanças de precisão, demonstram seu maior 
envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio social, recomendando 
a custódia para a garantia da ordem pública.

2. Tendo o agravante permanecido preso durante todo o 
processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada a soltura dele depois da condenação em primeiro grau.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 16 de agosto de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATÓRIO
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Cuida-se de Agravo Regimental interposto por KAIQUE VINICIUS OLIVEIRA 

SANTOS, contra decisão de minha lavra por meio da qual não conheci do habeas 

corpus.

No presente recurso, reitera as alegações de ausência de fundamentos que 

justifiquem a manutenção da custódia cautelar do agravante após a sentença, 

ressaltando, inclusive, que foi absolvido da acusação relativa ao delito de associação 

para o narcotráfico.

Alega, novamente, que o agravante teria se apresentado espontaneamente à 

delegacia e indica a ausência dos requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Indica a suficiência da aplicação de medidas cautelares alternativas, previstas 

no art. 319 do CPP e ressalta que o paciente conta com condições pessoais favoráveis.

Requer, assim, o provimento do agravo, para revogar a prisão preventiva, ainda 

que mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas. 

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto aos motivos da custódia, consoante destacado, verifica-se que o 

réu restou condenado pela prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 (tráfico de drogas) à pena de 5 anos de reclusão, em regime inicial 

fechado, e multa, tendo o magistrado inadmitido o recurso em liberdade pelos os 

seguintes fundamentos:
 

"O acusado KAIQUE VINÍCIUS OLIVEIRA SANTOS 
não tem o direito de apelar em liberdade. Nos termos do 
art. 387, §1º do Código de Processo Penal, mantenho a 
prisão preventiva do referido acusado, pois as 
circunstâncias do caso concreto demonstram a 
periculosidade do agente, justificando-se então sua prisão 
como resguardo da ordem pública e garantia da aplicação 
da lei penal. Ainda, considerando-se a quantidade de pena 
imposta nesta sentença, confirmada está a necessidade da 
manutenção da custódia do acusado. É pacífico na 
jurisprudência que o direito de recorrer da sentença penal 
condenatória em liberdade não se aplica ao acusado já 
preso em decorrência de flagrante ou de prisão preventiva, 
que assim permaneceu durante todo o curso da instrução 
criminal. [...] Deveras, não haveria qualquer lógica em 
manter o acusado preso durante a instrução e, sobrevindo 
condenação, ainda que não transitada em julgado, soltá-lo 
para aguardar o julgamento da apelação interposta. Ao 
contrário, a prolação de sentença condenatória reforça e 
ratifica o cabimento da prisão. Assim, não se caracteriza, 
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aqui, medida desproporcional que revele o alegado 
constrangimento do acusado, ainda mais porque lhe 
aplicado regime prisional de segregação rigorosa. 
Recomendo o acusado KAIQUE VINÍCIUS OLIVEIRA 
SANTOS e na prisão onde se encontra." (fl. 25/26)

O Tribunal de origem manteve a custódia, destacando que:
 

"A ordem deve ser denegada. Com efeito, o exame 
superficial dos documentos anexados a este procedimento, 
compatível com a natureza sumária do remédio heroico, 
revela a inexistência de falhas que possam eventualmente 
macular a ação penal intentada contra o paciente.

Revela, também, que a sentença condenatória (fls. 
209/220, dos autos originais),está fundamentada, tendo o 
seu prolator especificado as provas e os motivos que o 
levaram a optar pela condenação do paciente, 
encontrando-se justificadas, da mesma forma, tanto a 
fixação das penas, a eleição do regime prisional, bem 
como a impossibilidade da substituição da privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.

De outro lado, colhe-se dos autos que a prisão 
preventiva do paciente foi decretada por decisão 
suficientemente fundamentada, cuja legalidade, inclusive, 
foi apreciada por esta Corte no dia 04 de fevereiro de 2022, 
quando do julgamento do HC nº 2007847-
53.2022.8.26.0000, oportunidade em que esta Colenda 
Câmara, por votação unânime, denegou a ordem. Naquela 
ocasião, decidiu-se, in verbis, "A decisão que decretou a 
prisão preventiva do paciente não ostenta qualquer vício de 
fundamentação, satisfazendo plenamente as exigências do 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, sendo 
consistentes e juridicamente corretas as razões invocadas 
pela autoridade impetrada, de modo que não comporta 
alteração. Referida decisão faz menção à presença dos 
pressupostos e fundamentos da prisão preventiva, 
deixando clara a existência de prova da materialidade da 
infração, demonstrada pelo boletim de ocorrência (fls. 
13/18), pelo auto de exibição e apreensão (fls. 19/20), pelo 
auto de constatação (fls. 38/45), e de indícios de autoria, a 
gravidade do delito, equiparado a hediondo, a quantidade e 
diversidade de entorpecentes, a apreensão de petrechos 
que, usualmente, seriam empregados no manejo das 
drogas, tais como balanças de precisão e plástico filme 
para sua embalagem, bem como as circunstâncias em que 
se desenvolveram os fatos, tudo a demonstrar a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal e para evitar a 
reiteração criminosa e resgatar a estabilidade social (fls. 
56/61, dos autos originais). Assim, estando devidamente 
motivada pela autoridade impetrada, cuja convicção não 
pode ser desconsiderada, pois é ela quem está próxima 
dos fatos, dos acusados e das testemunhas neles 
envolvidas, e, por isso, pode avaliar, com maior precisão e 
segurança, a necessidade da custódia cautelar, a decisão 
merece ser prestigiada".
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Também se ressaltou que, no caso, o deferimento 
de prisão domiciliar ou de qualquer outra medida cautelar 
diversa da prisão ao paciente seria claramente 
inadequado, insuficiente e geraria sentimento de 
impunidade, ainda mais em razão das circunstâncias 
mencionadas e se tratando de crime tão nefasto, como o 
tráfico de entorpecentes.

A sentença, por sua vez, houve por bem manter a 
custódia preventiva do paciente, negando-lhe, por 
consequência, o direito de recorrer em liberdade de forma 
suficientemente fundamentada, consignando a persistência 
dos requisitos previstos no artigo 312, do Código de 
Processo Penal, bem como o fato de ele ter permanecido 
custodiado ao longo da instrução e, ao final, condenado, 
em regime fechado, in verbis: "O acusado KAIQUE 
VINÍCIUS OLIVEIRA SANTOS não tem o direito de apelar 
em liberdade. Nos termos do art. 387, §1º, do Código de 
Processo Penal, mantenho a prisão preventiva do referido 
acusado, pois as circunstâncias do caso concreto 
demonstram a periculosidade do agente, justificando-se 
então sua prisão como resguardo da ordem pública e 
garantia da aplicação da lei penal. Ainda, considerando-se 
a quantidade de pena imposta nesta sentença, confirmada 
está a necessidade da manutenção da custódia do 
acusado. É pacífico na jurisprudência que o direito de 
recorrer da sentença penal condenatória em liberdade não 
se aplica ao acusado já preso em decorrência de flagrante 
ou de prisão preventiva, que assim permaneceu durante 
todo o curso da instrução criminal".

Referida decisão não comporta alteração, e isto 
porque, diante da permanência do paciente no cárcere 
durante a instrução, porque estavam presentes os 
requisitos da custódia cautelar, constituiria verdadeiro 
contrassenso permitir que ele aguardasse em liberdade o 
julgamento de apelação interposta da sentença que o 
condenou por crime grave.

[...]
Ademais, como sabido, a manutenção da prisão da 

paciente para apelar não ofende o princípio constitucional 
da presunção de inocência. Tal entendimento, aliás, está 
hoje cristalizado no verbete nº 9, da Súmula do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que"a exigência 
da prisão provisória, para apelar, não ofende a 
garantia constitucional da presunção de inocência". 
Portanto, inexiste constrangimento ilegal a ser reparado 
pela via do presente remédio constitucional." (fls. 29/32) 

 
Inicialmente, ressaltou-se que os fundamentos da prisão preventiva anteriores à 

sentença condenatória, os quais foram mantidos por ocasião da prolação do édito 

repressivo, já haviam sido analisados nos autos do HC n. 721.428/SP, ocasião em que 

este Sodalício entendeu que a segregação cautelar foi adequadamente motivada, 

tendo sido demonstrada, com base em elementos concretos, a maior periculosidade do 

agravante, revelada pela natureza, variedade e quantidade de droga localizadas - 242 
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microtubos plásticos contendo 64,5 g de cocaína e três invólucros plásticos contendo 

1.250 g de maconha -, circunstâncias que, somadas à apreensão de certa quantia em 

dinheiro - R$1.750,00 (mil setecentos e cinquenta reais) - e de petrechos comumente 

utilizados no preparo dos entorpecentes, como rolo de plástico filme e duas balanças 

de precisão, demonstram seu maior envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio 

social.

Cumpre registrar, ademais, que, tendo o paciente permanecido preso durante 

todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada a soltura dele depois da condenação em primeiro grau.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA 
INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA DE 11 ANOS 
E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. 
RÉU REINCIDENTE E LÍDER DE UM DOS NÚCLEOS DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. COVID-19. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, 
pois, consoante disposições do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo 
monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, 
a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo 
regimental, o que supera eventual mácula da decisão 
singular do Relator.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

4. No presente caso, a prisão preventiva está 
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devidamente justificada para a garantia da ordem pública, 
em razão da periculosidade do agente, evidenciada pelo 
fato de ser reincidente, a indicar o efetivo risco de 
reiteração delitiva. Além disso, o paciente é apontado como 
líder de um dos núcleos da organização criminosa voltada 
para o tráfico de grande quantidade de entorpecentes. A 
prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 
garantir a ordem pública.

5. O entendimento abraçado pelas instâncias 
ordinárias encontra-se em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que, tendo o recorrente 
permanecido preso durante todo o andamento da ação 
penal, não faria sentido, ausentes alterações nas 
circunstâncias fáticas, que, com a superveniência da 
condenação, fosse-lhe deferida a liberdade.

6. No que concerne à alegação de alteração do 
cenário fático em decorrência do risco representado apela 
propagação do novo coronavírus, verifica-se que o referido 
argumento não foi analisado pela Corte de origem, o que 
inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC 568.997/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
27/5/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, INCISO XX, DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL. PCC. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO AGENTE. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO.

1. O artigo 34, inciso XX, do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator a 
decidir o habeas corpus quando for inadmissível, 
prejudicado, improcedente ou quando a decisão 
impugnada se conformar com a jurisprudência dominante 
acerca do tema, exatamente como ocorre na hipótese dos 
autos, inexistindo prejuízo à parte, já que dispõe do 
respectivo regimental, razão pela qual não se configura 
ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e 
na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este 
Superior Tribunal de Justiça.

3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal 
quando a custódia cautelar está devidamente justificada na 
necessidade de garantir a ordem pública, vulnerada em 
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razão da gravidade concreta do suposto delito perpetrado, 
bem demonstrada pelas circunstâncias em que ocorrido o 
fato criminoso, mormente diante do risco de reiteração 
delitiva devidamente demonstrado nos autos.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o 
direito de recorrer solto quando permaneceu preso durante 
a persecução criminal, se persistem os motivos para a 
segregação preventiva, como no caso.

5. Na hipótese, merece destaque que o paciente é 
apontado como integrante de uma das maiores 
organizações criminosas atuantes no país (e até mesmo no 
exterior) - PCC -, exercendo papel de destaque no grupo, 
de modo que sua soltura pode colocar em grave risco a 
ordem pública, a conveniência da instrução criminal e a 
aplicação da lei penal.

6. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva 
diante da excessiva periculosidade social do acusado, 
resta clara a insuficiência das medidas cautelares diversas 
da prisão para o acautelamento da ordem pública.

7. Tendo sido proferida em consonância com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, deve ser mantida 
a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

8. Agravo regimental improvido.
 (AgRg no HC 547.303/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 9/3/2020).
 

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 

decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento do presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0147019-4 HC 742.659 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15036525520218260279  20976357820228260000  222812021

EM MESA JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO BARBOSA URBANSKI 
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA URBANSKI  - SP301734 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KAIQUE VINICIUS OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE VINICIUS OLIVEIRA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO BARBOSA URBANSKI  - SP301734 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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